
PARECER Nº1524, DE 2017

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 194, DE 2017

O nobre Deputado Carlão Pignatari apresentou o Projeto de Lei nº 194, de 2017, no sentido de dispor sobre a organização da Política de Assistência Social no Estado de São Paulo, e dá outras providências correlatas.
Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148, da Consolidação do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 47ª a 51ª Sessões Ordinárias (de 17/04 a 24/04/17), não tendo recebido emendas ou substitutivos, fls. 61.
Em prosseguimento ao processo legislativo a iniciativa foi remetida a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, em virtude de distribuição realizada pelo seu nobre Presidente, nos cabendo analisá-la à luz do disposto no artigo 31 § 1º, do Regimento Interno supra citado.
Ao examiná-la, verificamos tratar-se de matéria de natureza legislativa e, no que tange à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames do artigo 19, inciso VII, 21 e 24, “caput”, da Constituição Estadual, e artigo 146, inciso III, da XIV Consolidação do Regimento Interno.
Entretanto, ante a necessidade de adequar a presente propositura à melhor técnica legislativa, sugerimos a seguinte emenda:
EMENDA Nº_____, AO PROJETO DE LEI Nº 194, DE 2017.
Artigo 1º - Acrescente-se ao artigo 2º, os seguintes incisos:
“Artigo 2º - ...................
VII – garantir, legitimar, facilitar e assegurar a participação e a representação dos trabalhadores do SUAS nas instâncias de deliberação e controle social.
VIII – garantir e viabilizar a participação e protagonismo dos usuários em fórum de debates, comissões de serviços e benefícios, nos conselhos e conferências de Assistência Social.”
Artigo 2º - Alterar a redação do inciso VI do artigo 6º:
“Artigo 5º - ..................
VI – manter na gestão do SUAS no Estado de São Paulo, unidades territorializadas, para garantir qualidade e complementaridade na atenção ao cidadão, o desenvolvimento da educação permanente e a vigilância socioassistencial na gestão do SUAS, nos Municípios e regiões do Estado.”
Desse modo, não existindo óbices, no âmbito que nos cabe analisar, manifestamos-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 194, de 2017,  com a emenda ora formulada.
a) Marcos Zerbini – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição com emenda.

Sala das Comissões, em 25/10/2017.

 a) Célia Leão – Presidente
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